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PROPOSTA DE PESQUISA

O PAPEL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO

SUSTENTÁVEL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

1. INTRODUÇÃO

1.1. Contextualização do Tema

São diversos os impactos da pandemia de COVID-19 no turismo do Estado de Santa

Catarina, do Brasil e do mundo, enfrenta-se um contexto transitório, atípico e fundamentado

no distanciamento social, o qual transformou as relações sociais, econômicas e tecnológicas,

exigindo a adoção de novos procedimentos por todos, no caso da administração pública do

turismo, exigindo uma busca ainda maior pela efetividade de suas práticas, no uso de recursos

públicos e nas ações estruturantes de longo prazo que o setor tanto carece.

Certamente, um dos setores mais afetados negativamente pela pandemia foi o turismo,

pois tem como base modeladora do sistema a necessidade de mobilidade (Urry, 2007; Hall,

2005; Coles et al, 2005; Burns e Novelli, 2008), a qual ficou comprometida pela obrigação do

cumprimento do isolamento social em diversos países de todos os continentes. O contexto

mostra-se grave, pois os impactos são imediatos e com possíveis reflexos duradouros.

Enquanto o WTTC – World Travel Tourism Council (2020) alega que ao longo do

período da pandemia, o turismo mundial deverá perder algo em torno de 75 milhões de

empregos e ter prejuízos na ordem de 2,1 trilhões de dólares. A Fundação Getúlio Vargas

(FGV, 2020), em seu estudo sobre o impacto da COVID-19, estimou perdas para o turismo

brasileiro, considerando o período de três meses de interrupção das atividades e o biênio

2020-2021, comparando-se com o PIB de 2019, na ordem de aproximadamente 116,7 bilhões

de reais, representando 21,5% na produção total para o período.

Desta forma, é possível afirmar que as empresas no âmbito do turismo foram as

primeiras a enfrentar restrições críticas de recursos devido, primeiramente, pela incerteza do

tempo de duração das medidas indicadas pela OPAS-BRASIL/OMS – Organização Pan-

Americana de Saúde/ Organização Mundial da Saúde (2020), além da desconfiança em viajar

do turista (caso dos cruzeiros marítimos) e, em segundo, a falta de liquidez financeira e rápida

capacidade de reajustar os processos de produção (Lazzarini e Musacchio, 2020).

Logo, acredita-se que no âmbito do território brasileiro o impacto da COVID-19 não é

diferente do restante do mundo, pois os setores que mantém atividades inerentes ao turismo já

trabalham quase em paralisia total. Segundo a CNC – Confederação Nacional do Comércio de



Bens, Serviços e Turismo (2020), em 15 dias do mês de março de restrições na mobilidade

turística, estimou-se que o setor teve uma perda de receita na ordem de 16,7% (em relação ao

mesmo período do ano anterior) e uma redução de até 115,6 mil empregos formais, sendo que

até o dia 24/05/2020 o impacto ampliou-se, levando o CNC a crer, tendo em vista ainda ser

uma previsão, que o setor estará em recessão, retornando à normalidade somente no segundo

semestre de 2021, caso a pandemia fosse controlada.

Tais mudanças, socioeconômicas e de saúde, fizeram do turismo um setor fortemente

atingido pelas contingências de um ambiente com rígidas restrições sanitárias que inibiram e,

por vezes, impediram a dinâmica habitual da mobilidade social. E, ao que tudo indica, será o

último setor a se recuperar. Segundo ressalta Hall, Scott e Gossling (2020), a natureza seletiva

dos efeitos da COVID-19 e as medidas para contê-la poderão levar a uma reorientação do

setor turístico.

É fato que ao longo dos anos o turismo não se manteve à margem das mudanças no

mundo e no Brasil, ao contrário, mostrou-se um dos setores que mais facilmente se adaptou e

progrediu com a abertura do mercado a partir de 1990, tornando-se uma atividade desejável e

relevante para o desenvolvimento de muitas regiões (Silveira, 2002).

Assim, algumas estruturas administrativas públicas acompanharam a evolução do setor,

tendo em vista a necessidade de superar novos desafios, no que tange a regulamentação,

fiscalização e incentivo ao crescimento, desenvolvimento e qualificação, tendo nos últimos 25

anos ampliado sua relevância no âmbito governamental (Oliveira e Zouain, 2007; Carvalho,

2009).

Mediante uma análise temporal, percebe-se que desde 2003 a União mantém uma

relativa continuidade de trabalho em duas frentes de atuação no turismo público, uma através

do Ministério do Turismo (MTur) e outra através da Agência Brasileira de Promoção

Internacional do Turismo (EMBRATUR), ou seja, há cerca de 20 anos.

Tal realidade viabiliza a existência de uma Política Nacional de Turismo, estabelecida

pela Lei nº 11.771/2008, gerando condições legais para inúmeras iniciativas públicas, como

os Planos Nacionais de Turismo, o CADASTUR (sistema de cadastro de pessoas físicas e

jurídicas que atuam na cadeia produtiva do turismo) e o Programa de Regionalização do

Turismo.

O Estado de Santa Catarina é reconhecido internacionalmente por seu potencial

turístico, sua geografia, cultura, entre outras potencialidades, as quais o proporcionam

condições singulares de competir em uma enorme gama de segmentos turísticos, tais como o

Turismo de Sol & Mar, Cultural, Esportivo, de Negócios & Eventos, Ecoturismo, Turismo de



Aventura, Turismo Rural, TRAF, entre inúmeros outros nichos de mercado, os quais carecem

ser estrategicamente trabalhados.

Por sua vez, a gestão pública estadual vem passando por inúmeros e turbulentos

momentos há algum tempo, desde o enfrentamento à pandemia de COVID-19, até os

processos de impeachment contra o Governador. No caso do turismo público catarinense, o

Estado vem apresentando a valorização e reestruturação do setor como grandes desafios.

Enfrentando assim, uma desvalorização histórica, ilustrada na Lei nº 16.465/2014, na

realocação do setor na administração indireta através da Lei Complementar nº 741/2019, e até

mesmo na troca constante de gestores na pasta do turismo, causando a interrupção de ações e

iniciativas no longo prazo.

Assim, têm-se uma proposta de pesquisa sobre o papel da administração pública do

turismo no desenvolvimento sustentável do Estado de Santa Catarina, abarcando temáticas

como políticas públicas de turismo, desenvolvimento turístico sustentável e cidades

inteligentes.

1.2. Delimitação do Problema

Com a contextualização acima e com o objetivo de contribuir com as discussões sobre

o papel das políticas públicas para a retomada do turismo no Estado de Santa Catarina,

apresenta-se a seguir, a delimitação do problema deste anteprojeto de pesquisa. Ou seja,

contempla-se “o papel das políticas públicas no desenvolvimento turístico sustentável do

Estado de Santa Catarina”, a partir de uma perspectiva de cidades inteligentes (smart cities).

Logo, abarcando discussões envolvendo as temáticas de políticas públicas,

sustentabilidade e cidades inteligentes, pretende-se investigar a seguinte problemática de

pesquisa: Qual a contribuição das políticas públicas para a sustentabilidade turística do

Estado de Santa Catarina enquanto Destino Turístico Inteligente?

Acredita-se ainda, na importância de se considerar o alinhamento entre as políticas

públicas de turismo e os sistemas de indicadores que demonstram o nível de desenvolvimento

de uma sociedade, uma vez que eles se tornam ferramentas cada vez mais difundidas e

aplicadas no mundo todo, promovendo desta forma, sua compreensão e utilização crescente

pelos órgãos de planejamento e gestão, ainda mais em tempos de crise e pandemia.

Buscando atender a pergunta de pesquisa, foram definidos os objetivos (geral e

específicos) e a estratégia de investigação (metodologia) a seguir, os quais acredita-se que

viabilizem o alcance dos resultados.



1.3. Objetivos de Pesquisa

Objetivo Geral

Elaborar um Modelo de Política Estadual de Turismo, fundamentado em cidades

inteligentes e sustentáveis, auxiliando no controle da gestão pública estadual por meio de seu

alinhamento a um sistema de indicadores.

Objetivos Específicos

a. Descrever o contexto histórico-legal e administrativo da gestão pública do turismo

no Estado de Santa Catarina;

b. Explicar as principais características das cidades inteligentes e sustentáveis, assim

como, sua potencial contribuição ao Modelo;

c. Analisar a contribuição das teorias de cidades inteligentes e sustentáveis ao

desenvolvimento turístico;

d. Eleger indicadores de desenvolvimento turístico sustentável para o Modelo do

Estado catarinense;

e. Elaborar um Modelo de Política Estadual de Turismo alinhado a um sistema de

indicadores de desenvolvimento turístico sustentável.

1.3. Contribuições da Pesquisa

Entende-se que a pesquisa apresenta importante relevância teórica e empírica à área de

Administração Pública do Turismo, produzindo conhecimentos originais, inovadores e

contributivos ao campo de conhecimento. Sua contribuição prática à administração pública do

Turismo também é evidente. Uma vez que busca propor um Modelo de Política Estadual de

Turismo, inexistente em Santa Catarina atualmente. Modelo este, alinhado a um Sistema de

Indicadores (auxiliando no controle da gestão pública estadual), além de fazer uso de

conceitos como economia criativa, inovação, sustentabilidade, indicadores de

desenvolvimento, cidades inteligentes, entre outros. Desta forma, percebe-se que este

anteprojeto se articula com a linha de pesquisa Administração Pública e Sociedade.

Considerando os diferentes sujeitos coletivos e instituições envolvidas no turismo

(complexidade), têm-se na governança turística um diferencial quanto à articulação destes

atores, os quais contribuem com a construção do turismo público. Este movimento organizado

pelos atores sociais caracteriza-se conceitualmente como um “grupo de interesse” (SECCHI,

2013, p. 180).



Por meio dele, busca-se promover uma reflexão sobre a redefinição do papel do

Estado na atualidade. Assim, tais reflexões certamente auxiliarão na análise de casos práticos

junto ao Grupo de Pesquisa Callipolis.

Já na perspectiva do pesquisador, destaca-se que o mesmo desenvolve estudos,

ministra aulas, cursos, tem publicações nacionais e internacionais, tudo isso desde a sua

graduação como Turismólogo. Além de também trabalhar na gestão pública do turismo, sua

principal área de trabalho e estudo há mais de 20 anos. Assim, com a formação pretendida, a

qualificação de suas pesquisas e sua atuação profissional certamente evoluirão.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR

2.1. Políticas Públicas e Turismo

A atividade turística (quanto fenômeno socioeconômico) faz parte da história da

convivência do homem em sociedade desde seu início, havendo registros de sua existência

desde o século XIII, por exemplo. No movimento conhecido como as cruzadas, buscou-se

intensificar o comércio entre a Europa Ocidental e o Oriente Médio, fazendo com que surgisse

o primeiro grêmio de donos de pousadas, na cidade de Florença, na Itália (1282), com o

intuito de transformar o ato de hospedar, que até então era gratuito e normalmente um favor

feito aos peregrinos, em uma atividade comercial e que pudesse servir como fonte de renda às

populações locais (MOTA, VIANNA e ANJOS, 2013).

Porém, foi o avanço tecnológico ocorrido no final do século XIX que favoreceu o

atual modelo da atividade (turismo de massa), tanto pelas novas invenções, que estimularam o

transporte (trem, avião, navios), quanto pela possibilidade das construções em ferro fundido,

como pontes, torres (Torre Eiffel) e salões para eventos, resultando no impulsionamento

definitivo do setor. De acordo com Ruschmann (1997), os anos de 1950 a 1970

caracterizaram-se pela massificação da atividade, quando voos charters e os pacotes turísticos

conduziram milhares de pessoas às partes mais remotas do planeta, além de conduzi-las a

localidades nos próprios países emissores (turismo interno).

Ao turismo mundial epidemias e pandemias não são uma novidade. Aliás, experiências

com crises econômicas, humanitárias e desastres naturais remontam ao início do século XX,

com a crise econômica de 1929. Pine e McKercher (2004) já evidenciaram, por exemplo, que

a epidemia de SARS na China em 2003 provocou a parcial paralização das atividades

turísticas, principalmente das empresas aéreas e hoteleiras, atingindo outros países asiáticos,

como Singapura, Vietnã e a Região Administrativa Especial de Hong Kong, porém em

menores dimensões do que a COVID-19 está provocando agora.



Porém, estes momentos de crise também podem apresentar oportunidades, como a de

se reavaliar o modelo de turismo a ser seguido por um Estado. Reavaliar opções na antítese do

panorama da competitividade, integrando-se novos olhares sobre o desejo do

desenvolvimento turístico – apresentando-se ao momento pós-COVID-19 –, com especial

atenção às dimensões da vida social, compreendendo outras perspectivas além da econômica

para o processo.

Dentre elas, aquelas representadas em propostas alternativas, como o desenvolvimento

à escala humana ou a do desenvolvimento calcado na felicidade interna de um destino

turístico, evidenciando assim, uma mudança de paradigma, saindo do foco no objeto

(dinheiro/capital) para o foco nas pessoas e suas necessidades/experiências (Max-Neef, 2012;

Ura e Galay, 2009; Frey e Stutzer, 2009).

Abarcando assim, ao menos em parte, a perspectiva de um novo comportamento do

consumidor, mesmo que momentâneo, que compreendam os saberes e fazeres das

comunidades receptoras, tendo a possibilidade de gerar nos gestores públicos a pressão

necessária a este processo de mudança e adaptação. Portanto, a busca da recuperação

econômica e da dinâmica social passa por algumas questões, como (adaptado dos autores

OMT, 2020; Borges, 2018):

a. Compreensão do contexto pós-COVID-19 nas suas diferentes dimensões;

b. Identificação das necessidades humanas e organizacionais;

c. Caracterização das políticas públicas, a partir das necessidades identificadas, em

distributivas, redistributivas, regulatórias ou constitutivas;

d. Delimitação da abrangência das ações do estado em cada setor que compreende o

sistema turístico;

e. Elaboração de um plano estratégico, de processo participativo, que traga coesão e

alinhamento das ações governamentais e do setor privado.

Contextualizado o surgimento da atividade, ressalta-se a importância de seu

desenvolvimento no Brasil, que teve seu marco principal na criação da EMBRATUR (1966),

servindo como importante estratégia para a superação de problemas endêmicos,

principalmente os econômicos, levando países como o Brasil a abrirem suas fronteiras para

investimentos internacionais, no intuito de desenvolver a atividade. O atual modelo de gestão

pública do governo federal iniciou em 2003, com a criação do Ministério do Turismo, o qual

vem estimulando a atividade através de ações, projetos, programas, leis, entre outras políticas

públicas (IGNARRA, 2013). De acordo com Secchi (2013, p. 2), política pública é “uma

diretriz elaborada para enfrentar um problema público”.



No âmbito do governo do Estado de Santa Catarina, o Turismo passa por uma série de

indefinições e transformações ao longo dos anos. Segundo a Agência de Desenvolvimento do

Turismo de Santa Catarina - SANTUR (2021), sua história inicia por volta de 1968 com o

Departamento Autônomo de Turismo (DEATUR). Passando a ser criada a Empresa de

Turismo e Empreendimentos de Santa Catarina (Turesc) em 1975. Já em 1977 surge a

Companhia de Turismo e Empreendimentos de Santa Catarina (CITUR). Enquanto no ano de

1987, enfim é criada a Santa Catarina Turismo S/A (SANTUR).

Por sua vez, em 2003 o turismo é alçado a área estratégica de governo, sendo criada a

Secretaria de Estado de Organização do Lazer (SOL), por meio da publicação da Lei

Complementar nº 243, em 30 de janeiro de 2003, que oficializa a criação de um órgão

responsável pela atividade no Estado. Posteriormente, a publicação da Lei Complementar nº

284, de 28 de fevereiro de 2005, definiu uma nova estrutura e uma nova nomenclatura para a

recém-criada SOL, a qual passou a ser chamada de Secretaria de Cultura, Turismo e Esporte

do Estado de Santa Catarina, mantendo a SANTUR na condição de vinculada da

administração indireta.

Todavia, certamente uma das principais contribuições da SOL foi a criação da Lei nº

13.792, de 18 de julho de 2006, considerado o último esforço empreendido no sentido de se

buscar uma Política Pública de Turismo para o Estado de Santa Catarina. Esforço este,

adotado a partir de um conceito de “lazer e ócio criativo”, como afirma o ex Secretário da

pasta, Gilmar Knaesel na obra “O Futuro do Turismo de Santa Catarina: Previsões entre 2007

e 2011”, com coordenação geral do sociólogo Domenico De Masi (2007). Assim, a referida

legislação estabelece políticas, diretrizes e programas para o turismo e o desporto no Estado

de Santa Catarina e estabelece outras providências.

Apesar de ter sido criada em 2003, somente em 2009 foi publicado o Edital nº

001/SOL/2009, realizando-se o Concurso Público para preencher 80 vagas de servidores

efetivos, tendo a publicação de seu resultado final no Diário Oficial nº 18.700, de 05 de

janeiro de 2010, sendo que os primeiros colocados começaram a ser empossados em junho de

2010. Mais recentemente, através da Lei Complementar nº 741/2019 e o argumento de

sobreposições de ações entre SOL e SANTUR (o que curiosamente não se percebe na esfera

federal), surge a atual Agência de Desenvolvimento do Turismo de Santa Catarina - SANTUR,

reconduzindo o turismo à administração indireta.



2.2. Sustentabilidade e Cidades Inteligentes

O paradigma do sistema turístico brasileiro mudou com a pandemia, mesmo que

transitoriamente, porém ainda calcado na percepção de um ambiente de competitividade

(Ritchie e Crouch, 2010), incertezas e inconformidades, na perspectiva dos destinos e

organizações turísticas. Exigindo que os gestores do turismo compreendam o processo de

resiliência do seu destino, buscando estratégias para lidar com as ameaças e oportunidades

que o cenário pandêmico apresenta.

Ainda assim, após a crise, há probabilidade de se ter o mesmo paradigma mercadológico

e político-administrativo no turismo brasileiro de antes da pandemia de COVID-19, no qual

haverá a busca por uma identidade de destino saudável ou de empresa que atende as normas

sanitárias, para dirimir uma imagem de risco ao visitante, utilizando estratégias

comunicacionais mais intensas com o apoio de tecnologias mais avançadas (Nam e Pardo,

2011; Boes, Buhalis e Inversini, 2015), elevando a complexidade e a competitividade no

sistema turístico.

Desde 2003 o MTur vem trabalhando as políticas públicas do setor, fazendo uso de

versões temporais do Plano Nacional de Turismo (PNT), documento de grande relevância,

tendo a finalidade de direcionar os esforços públicos no setor. Todavia, é possível ter

direcionamentos político-ideológicos (direita, centro ou esquerda) expressados no mesmo,

conforme as características de cada gestão.

Tal relevância explicitou-se nos últimos planos nacionais de turismo (PNT), porém, no

atual (Decreto-Lei nº 9.791/2019) o foco no crescimento econômico é latente – constante nas

metas estipuladas no PNT 2018-2022 –, relegando as outras dimensões do desenvolvimento

um papel secundário no processo de planejamento.

Desta forma, a interlocução existente nos planos anteriores (PNT de 2003 a 2016) entre

ministérios e secretarias do Governo Federal perdeu espaço, alijando o Ministério do Turismo

do processo decisório das políticas públicas estruturais (Maranhão e Azevedo, 2019).

Enquanto o PNT 2013/2016 tinha uma perspectiva de desenvolvimento sustentável,

ambientalmente equilibrado e socialmente inclusivo.

Afinal, as políticas públicas de turismo pós-Covid-19 precisam ser concebidas com base

nas necessidades inerentes ao contexto de recuperação socioeconômica do setor e dos destinos

turísticos, envolvendo os gestores públicos, a iniciativa privada e todos os demais atores

envolvidos e interessados no processo.



Segundo Carvalho (2011, p.100), “as políticas de turismo devem minimizar os impactos

negativos oriundos do turismo, no sentido de formatar produtos segundo os preceitos da

sustentabilidade, ou seja, harmonizando as esferas ambientais, sociais, econômicas e

patrimoniais”.

Todavia, Diamond (2007) argumenta que a comunidade mundial encontra-se em um

curso de não-sustentabilidade, qualquer um de nossos problemas ambientais são como

bombas de tempo com detonador de menos de 50 anos.

Por sua vez, o desenvolvimento sustentável apresenta-se como uma maneira de entender

o mundo, além de ser também, um método para resolver problemas globais. Acredita-se que

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) possam conduzir a diplomacia

econômica mundial na próxima geração (Sachs, 2015).

Outra tendência a ser considerada é o uso intensivo de tecnologias (TIC), que está

transformando a economia global, tendo características próprias e inerentes às novas gerações,

dentre as quais, surgem fenômenos como a economia criativa, a economia circular e a co-

criação (Castro, 2016).

Considerando essa relevância crescente, evidenciam-se investigações sobre cidades

inteligentes no meio acadêmico. Trata-se de um conceito muito utilizado e ainda um tanto

difuso, a exemplo dos conceitos de turismo e sustentabilidade. Perspectiva esta,

compartilhada por KOMNINOS (2009), segundo o qual, as cidades inteligentes constituem

um novo paradigma de planejamento para o desenvolvimento urbano-regional e para a gestão

da inovação, sustentando o aumento das economias locais e regionais baseadas no

conhecimento, na gestão da inovação, na globalização das redes de inovação e na consequente

abertura dos sistemas de inovação a nível mundial. Assim, caracterizando-se como importante

estratégia para superar os desafios da concorrência global enfrentada pelas cidades e regiões

atualmente.

Considerando as diferentes realidades locais, ganha força os rankings de cidades

inteligentes, a respeito dos quais, Giffinger e Gudrun (2010) desenvolveram sua investigação,

percebendo que diferentes esforços científicos se empreendem na tentativa de se definirem

novas abordagens, instrumentos e métodos de planejamento urbano, orientando o

posicionamento das cidades em um mundo altamente competitivo. Após suas análises, os

autores produziram uma lista de características e fatores que compõem as cidades inteligentes,

estando assim organizada: 1) Economia inteligente: bom nível de competitividade; 2) Pessoas

inteligentes: alto nível de capital social e humano; 3) Governança inteligente: participação



cidadã; 4) Mobilidade inteligente: qualidade no transporte e em TIC´s; 5) Vida inteligente:

qualidade de vida; e 6) Ambiente inteligente: respeito aos recursos naturais e sustentabilidade.

Logo, percebe-se que apesar de todos os desafios apresentados, existem ferramentas

poderosas com potencial de auxiliar na busca de soluções efetivas. Assim como, existem

métodos comprovados de políticas públicas que as favorecem. A gestão pública moderna tem

importante papel na promoção da sustentabilidade, dentre suas preocupações, Sachs (2015)

destaca: 1) Buscar estabilidade e gerar oportunidades; 2) Regular setores-chave da economia;

3) Possibilitar a mobilidade social, o acesso à saúde e segurança; 4) Entre outros.

Para Bellen (2006), apesar do baixo nível de consenso sobre o conceito de

desenvolvimento sustentável, há uma necessidade latente de se elaborarem instrumentos

(métodos, ferramentas, modelos) objetivando mensurá-lo. Os indicadores são um bom

exemplo deste necessário esforço, podendo ser quantitativos e qualitativos. O objetivo destes

tipos de indicadores é agregar e quantificar informações de modo que sua significância fique

mais aparente, simplificando informações complexas e auxiliando na tomada de decisões.

No estudo intitulado “Desenvolvimento Turístico Sustentável de Cidades Inteligentes e

as Políticas Públicas Setoriais”, Silva, Fossá e John (2019) identificam e apresentam 16

modelos de sistemas de mensuração do desenvolvimento com base no turismo, na

sustentabilidade e em cidades inteligentes, sugerindo a sequência das pesquisas através do

aprofundamento de suas respectivas análises.

Constam dentre as ferramentas mapeadas pelos autores: Ecological Footprint; Dashboard

of Sustainability; Tourism Ecological Footprint; Sistema de Indicadores de Turismo

Sustentável (OMT); Sistema de Indicadores de Cidades Inteligentes da União Europeia;

Ranking Connected Smart Cities; Core Set Indicators (CSI); Relatório Mundial da Felicidade

(ONU); Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IBGE); Sistema de Indicadores de

Desenvolvimento Municipal Sustentável (FECAM); entre outros (SILVA, FOSSÁ e JOHN,

2019).

Por fim, considerando tratar-se de uma pesquisa com relevante potencial de contribuição

teórico e de gestão, acredita-se que aprofundá-la na análise de determinados sistemas de

indicadores e realidades locais de diferentes destinos turísticos, conforme metodologia e

cronograma propostos, são caminhos para a sequência destas investigações, suprindo as

lacunas identificadas no problema de pesquisa, alcançando assim, os objetivos deste

anteprojeto.



3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Nas pesquisas em ciências sociais, a aproximação com parte da realidade social que se

pretende analisar é conduzida pelos procedimentos metodológicos adotados, os quais tendem a

produzir conhecimentos pautados em diferentes experiências, espaços de tempo e contextos em

que se inserem, aperfeiçoando o uso da racionalidade ao propor uma forma sistemática,

metódica e crítica de mostrar e explicar a realidade do objeto que se pretende analisar (KÖCHE,

2002).

Nessa mesma perspectiva, Minayo (2012, p. 300) afirma que “[...] métodos e

instrumentos são caminhos mediadores para permitir ao pesquisador o aprofundamento de sua

pergunta central e suas perguntas sucessivas, levantadas a partir do encontro com seu objeto

empírico ou documental”.

Ao delimitar a temática deste estudo (cidades inteligentes, sustentabilidade e política

pública de turismo), esclarece-se que o mesmo buscará articular aspectos teóricos e práticos,

considerando o atual contexto de vida em sociedade (distanciamento social e COVID-19),

desenvolvendo inicialmente pesquisa exploratória descritiva, documental e bibliográfica, com

o intuito de identificar e aproximar o pesquisador do universo de estudo.

Logo, a proposta traz consigo a pretensão de analisar questões relacionadas às

contribuições das políticas públicas para o desenvolvimento turístico sustentável do Estado de

Santa Catarina, através das Instâncias de Governança Regional do Turismo (IGR´s) –, faz-se a

opção, como paradigma de pesquisa, da dialética e do materialismo histórico dialético como

método de análise, entendido por Minayo (2012, p. 107) “[...] como caminho teórico que

aponta a dinâmica do real na efervescência de uma sociedade.” E, por Triviños (2008), como

capaz de elucidar as relações dos homens entre homens e dos homens com os materiais. A

dialética

[...] refere-se ao método de abordagem da realidade, reconhecendo-a como processo
histórico em seu peculiar dinamismo, provisoriedade e transformação. [...] é a
estratégia de apreensão e de compreensão da prática social empírica dos indivíduos
em sociedade (nos grupos, classes e segmentos sociais), de realização da crítica das
ideologias e das tentativas de articulação entre sujeitos e objeto, ambos históricos
(MINAYO, 2012, p. 107).

A respeito, Frigotto (1997, p. 75) comenta que a dialética “[...] situa-se, no plano de

realidade, no plano histórico, sob a forma da trama de relações contraditórias, conflitantes, de

leis de construção, desenvolvimento e transformação dos fatos.” Ainda acerca do método, a “[...]



análise é histórica não só por isso, e sim fundamentalmente, porque quando se faz uma pesquisa

desse tipo, necessariamente serão levados em consideração também os contextos históricos do

seu objeto investigativo” (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2007, p. 89).

Como hipótese de pesquisa, parte-se das contribuições de Marconi e Lakatos (2011), em

que apontam que a hipótese deve ser formulada como solução preliminar a determinado

problema de pesquisa. Dessa forma, constitui-se como hipótese deste anteprojeto que as

políticas públicas de turismo tem um papel fundamental na organização e estruturação do setor,

contribuindo, ao menos em parte, para o fortalecimento do setor turístico catarinense.

Posteriormente, a pesquisa se orientará por problemas sociais concretos vivenciados

pelo objeto de estudo (Turismo Público de Santa Catarina), preocupando-se em propor

estratégias para mitigá-los e gerenciá-los. Porém, salienta-se também, que o intuito é conduzir

a mesma dentro de premissas estabelecidas pelo paradigma crítico. Propondo-se a analisar e

discutir o desenrolar temporal, administrativo e político do turismo público catarinense. Para

tanto, optou-se por um estudo com características qualitativas e quantitativas.

Assim, este estudo apresenta caráter misto (quali-quanti), baseando-se no levantamento

bibliográfico e documental, e levando em conta: (a) levantamento de referências; (b) leituras; (c)

registro das informações; e (d) estruturação escrita do texto. Para Dmitruk (2012, p. 47), isso

“[...] consiste num conjunto sequencial de procedimentos planejados para recolher, analisar e

sintetizar as principais contribuições teóricas sobre um assunto, assim como para elaborar um

texto escrito sobre um objeto de estudo”.

Apoiar-se-á também em fontes de dados e informações, via on-line, a partir de

documentos gerados por instituições ligadas ao turismo, por exemplo. Podendo até, chegar a

fazer uso da netnografia em determinados momentos, ainda mais em se considerando um

contexto de crises, incertezas e pandemia de COVID-19.

Em conjunto a esses canais de informações oficiais, complementarmente, serão

consultadas informações junto às 13 Instâncias de Governança Regional do Turismo (IGR´s),

com players e stakeholders do setor, parte do trade turístico, organizações sociais, entre outros

atores, públicos ou não.

Serão estabelecidos contatos institucionais junto a estas organizações, podendo ser

presenciais ou on-line, visando o mapeamento de outras informações, ações e estatísticas que

possam contribuir na construção e reflexão em relação à temática da tese. Além disso, nessas

ocasiões serão identificadas lideranças que se enquadram na delimitação e nos requisitos a

serem estabelecidos para posterior aproximação com aqueles que serão entrevistados, os

sujeitos da pesquisa, por meio da técnica denominada bola de neve.



A pesquisa de campo será realizada após cumprimento dos requisitos do programa,

além do protocolo e aprovação junto ao Comitê de Ética da Universidade do Estado de Santa

Catarina (UDESC). A entrada no campo de pesquisa é definida por Flick (2009, p. 109) como

[...] mais crucial na pesquisa qualitativa do que na quantitativa. Aqui, o contato
buscado pelos pesquisadores é o mais próximo ou mais intenso, o que, em resumo,
pode ser demonstrado em termos das expectativas associadas a alguns dos métodos
qualitativos atuais. Por exemplo, a realização de entrevistas abertas exige um maior
envolvimento entre o entrevistado e o pesquisador do que aquele necessário na
simples entrega de um questionário.

Nesse horizonte, utilizar-se-á da entrevista semiestruturada com os atores previamente

mapeados, podendo-se também, fazer uso do “modelo bola de neve” na definição dos mesmos.

Além da entrevista, será utilizado diário de campo, pois se apresenta como ferramenta de

pesquisa importante, permitindo coletar informações relacionadas aos objetivos do estudo que

sejam observadas durante o período de inserção no campo, seja presencial ou digitalmente

(netnografia).

Inicialmente, entende-se que a área de abrangência do estudo será o território

catarinense, organizado territorialmente em suas 13 Regiões Turísticas. Em estudo qualitativo,

os sujeitos devem possuir atributos e condições para contribuir na busca do objetivo. Dessa

forma, neste tipo de estudo, o número de sujeitos deixa de ser uma questão quantitativa e

vincula-se a potencialidade desses sujeitos em contribuir para construção de sentidos em

relação ao problema investigado (DAL MAGRO; COUTINHO, 2012). É neste aspecto que a

técnica “bola de neve” se fortalece.

Anteriormente ao momento da entrevista, será utilizado o “termo de consentimento

esclarecido” para cada entrevistado. As entrevistas serão gravadas digitalmente, para posterior

transcrição e análise das informações. Posteriormente à realização das sessões de entrevistas,

será produzida “uma transcrição com boa qualidade”, incluindo “todas as palavras faladas,

mas não as características paralinguísticas” (BAUER; GASKELL, 2002, p. 85). As falas serão

analisadas, procurando interpretar sentidos e compreensão, o que implica “na imersão do

próprio pesquisador no corpus do texto” (BAUER; GASKELL, 2002, p. 85).

A análise dos resultados será realizada de duas formas: no que confere aos dados da

caracterização dos entrevistados, far-se-á uso de programa específico; quanto aos dados

qualitativos, sua análise será realizada através da análise de conteúdo. Os aspectos éticos

inerentes à pesquisa ora proposta deverão seguir as orientações da ESAG/UDESC, visando

sua apreciação e aprovação. Para tal, serão observados os preceitos éticos recomendados, em



relação ao fornecimento de consentimento livre e esclarecido e outros termos de

esclarecimento, concordância e livre decisão aos participantes no transcorrer da pesquisa. A

investigação ainda, caso aprovada, ocorrerá conforme Cronograma a seguir.

4. CRONOGRAMA PROPOSTO

Destaca-se ainda, que este anteprojeto de pesquisa se estrutura inicialmente em sete

etapas principais, sendo elas: 1) Construção, submissão e apresentação do anteprojeto de

pesquisa em processo seletivo público; 2) Aportes iniciais das discussões e fundamentações

teóricas; 3) Definição dos principais aspectos metodológicos, ou seja, o caminho a ser

efetivamente percorrido; 4) Construção da estratégia e dos instrumentos para coleta de dados;

5) Contato com o campo e coleta de dados; 6) Análise e discussão de resultados do estudo; e 7)

Defesa da Tese.

Quadro 1 – Cronograma Proposto para Elaboração da Tese.

1º Ano
Até o 6º mês: Formalização junto ao programa do professor orientador.
Entre 1º e 12º mês: Início da elaboração do projeto de tese.
Até 12º mês: Submissão de 1 artigo científico em periódico Qualis.

2º Ano
Até 24º mês: Continuidade no processo de elaboração de tese.
Até 22º mês: Encaminhamentos para realização de pesquisa de campo.
Até 24º mês: Submissão de 1 artigo científico em periódico Qualis.

3º Ano

Até 26º mês: Pesquisa de campo.
Até 30º mês: Aprovação em exame de qualificação.
Até 36º mês: Continuidade no processo de elaboração de tese.
Até 36º mês: Submissão de 1 artigo científico em periódico Qualis.

4º Ano
Até 45º mês: Cumprimento dos demais requisitos do programa.
Até 48º mês: Submissão de 1 artigo científico em periódico Qualis.
Até 48º mês: Defesa pública de Tese.

Fonte: Elaboração do autor, 2021.

Acredita-se que com este planejamento (anteprojeto de pesquisa) e sua sustentação

argumentativa inicial, o estudo apresente condições e viabilidade para ser executado e

acompanhado com relativa tranquilidade e estratégia adequada.
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